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QUEM MANDA NO CORPO DA MULHER CASADA?

Homens e mulheres em um casamento precisam escolher como iréo
administrar a vida familiar, dentre essas escolhas esta se e quando irdo ter filhos em
comum, mas ndo deixam de serem individuos com direito a autodeterminacao.

Entretanto, no inicio do més de agosto de 2021, a midia brasileira veiculou
noticia da prética abusiva e ilegal, por parte de algumas operadoras de planos de
saude, de exigir gue mulheres casadas apresentassem o consentimento expresso do
marido como condicéo para implantacéo do DIU - Dispositivo Intrauterino.

O DIU consiste em uma opc¢do anticoncepcional nado-cirargica, segura e
recomendada até mesmo para pacientes adolescentes e em situacées em que 0 uso
de outros métodos hormonais ndo sao uma alternativa. O procedimento é altamente
eficaz para a inibicdo da chegada dos espermatozoides ao Utero, tem durabilidade
entre 03 e 12 anos, a depender do material de sua composicao, ndo causa prejuizo a
fertilidade apés a sua retirada e, além disso, € reversivel.

O método € indicado para além da contracepc¢ao, sendo igualmente destinado
a qualidade da saude intima feminina, como, por exemplo, forma de prevencéo
primaria de cancer do endométrio, tratamento de endometriose, protecdo contra
doencas inflamatorias pélvicas e diminuicao do fluxo menstrual,

A Resolucdo Normativa 465/2020, expedida pela Diretoria Colegiada da ANS,
acentua que tanto o proprio dispositivo — hormonal ou ndo, quanto a sua implantacao,
€ de cobertura obrigatéria pelos planos de saude.

Os planos de saude afirmam que a exigéncia da outorga marital se fundamenta
no paragrafo 5°, artigo 10 da Lei n® 9.263/96, que versa sobre o planejamento familiar
no territério brasileiro, ao estabelecer que durante a vigéncia da sociedade conjugal é
imprescindivel o consentimento expresso dos codnjuges para a execucdo de
procedimentos contraceptivos que resultem em esterilizacdo definitiva de qualquer
das partes. Ressalta-se que a constitucionalidade do proprio dispositivo é
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guestionavel ao permitir a ingeréncia do Estado e do cénjuge em prejuizo ao direito
de escolher as regras que vao reger o proprio corpo e destino do individuo.

Fato € que a legislacéo atual limita a exigéncia de concordancia conjugal aos
métodos de vasectomia (homens) e laqueadura tubaria(mulheres) por serem métodos
esterilizantes e de improvavel reversao. O DIU é apenas método contraceptivo.

A mulher, independentemente de seu estado civil, tem direito ao sexo seguro
para prevencdo da gravidez indesejada, de relacionar-se sexualmente
independentemente de reproducédo, de acesso aos servi¢cos de salde que garantam
respeito a sua privacidade e sigilo no atendimento e, especialmente, a livre decisao
sobre a prépria fecundidade.

Ressalta-se que o inciso lll, artigo 7° da Lei Maria da Penha proibe que o marido
interfira na escolha de uso de contraceptivos, configurando crime de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, portanto, a exigéncia neste sentido € totalmente
desprovida de qualquer fundamentacao legal e reflete uma tradicdo a ser ultrapassada
de colonizacao e manipulacéo do corpo feminino por praticas de dominagéo masculina
e da reducdo da mulher no casamento as suas funcgdes biolbgicas.

O casamento, instituicdo fundamentada na confianca muatua, ndo anula a
autonomia de nenhum dos conjuges. Exigir a autorizacdo para uso de um
contraceptivo é exigéncia arbitraria e lesiva a liberdade, privacidade, seguranca,
autodeterminacao e dignidade da mulher.
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